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COMPROMISSO COM A COMPETÊNCIA 
17.2. O trabalho seja realizado por pessoal profissionalmente competente, 
que coletivamente tenha a qualificação e os conhecimentos necessários, 
velando para que os Auditores que integram o seu quadro obtenham o 
necessário desenvolvimento profissional; 

UTILIZAÇÃO DE JULGAMENTO PROFISSIONAL 
17.3. O julgamento profissional seja utilizado ao se planejar e realizar o 
trabalho e ao apresentar os seus resultados; 

CONTROLE E GARANTIA DE QUALIDADE 
17.4. A busca da qualidade, como elemento essencial para obter e manter 
credibilidade, confiança e respeito público dos trabalhos de controle interno 
realizados pela AGE, permeie todo o processo de realização das ações de 
controle, começando pela elaboração de manuais, padrões, orientações e 
procedimentos com vistas à obtenção da qualidade, passando pela super-
visão direta e concomitante e finalizando com a revisão interna indepen-
dente dos trabalhos realizados. 

NORMAS GERAIS RELATIVAS À PESSOA DO AUDITOR 
18. A atividade de controle é de caráter multidisciplinar e realizada em 
equipe, devendo o espírito de cooperação prevalecer sobre posicionamen-
tos pessoais. Os Auditores envidarão todos os esforços para que o seu 
talento e profissionalismo contribuam de modo efetivo para a consecução 
da missão institucional da AGE, observando, individualmente e em equipe, 
os princípios e regras estabelecidos nestas normas. 

CAUTELA, ZELO E JULGAMENTO PROFISSIONAL 
19. Os Auditores devem ter cuidados e habilidades esperados de um pro-
fissional prudente e competente, devendo usar julgamento profissional no 
planejamento, na execução e comunicação dos resultados de auditoria, 
agindo com atenção, habilidade e observância das normas profissionais, de 
modo a reduzir ao mínimo a possibilidade de erros. 
20. Em todos os setores da sociedade existe a necessidade de confiança e 
credibilidade, portanto, é essencial que os relatórios, manifestações e pa-
receres dos auditores sejam considerados precisos e confiáveis por tercei-
ros especialistas na matéria, cabendo-lhes emitir opiniões somente sobre 
documentos ou situações examinadas apoiando-se em fatos e evidências. 

COMPETÊNCIA E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 
21. A equipe designada para realizar uma auditoria específica deve ter, 
em conjunto, treinamento técnico, capacidade e experiência suficientes 
para conduzir adequadamente o trabalho e formular conclusões e propos-
tas de encaminhamento pertinentes. Assim, os Auditores devem buscar 
permanentemente seu aprimoramento profissional, mantendo-se atuali-
zados quanto a novas técnicas e instrumentos de trabalho relativos à sua 
área de atuação. 
22. Os Auditores tem a obrigação de atuar sempre de maneira profissional 
e de manter altos níveis de profissionalismo na realização de seu trabalho. 
Não devem realizar trabalhos para os quais não possuam a competência 
profissional necessária e devem conhecer e cumprir as normas, as dire-
trizes, os procedimentos e as práticas aplicáveis de auditoria, bem como 
entender os princípios e as normas constitucionais, legais e institucionais 
que regem as atividades de controle interno exercidas pela Auditoria-Geral 
do Estado e, ainda, o funcionamento da entidade auditada. 

COMPORTAMENTO PROFISSIONAL E CORTESIA 
23. Esses dois princípios têm relação intrínseca entre si e com as expec-
tativas em relação ao papel do Auditor e aos resultados de seus traba-
lhos. A aderência ao interesse público, à conformidade com as normas e 
regulamentos aplicáveis e o cuidado na prevenção de qualquer conduta 
que possa trazer descrédito ao trabalho devem nortear o comportamento 
profissional e a sua atitude perante o auditado. 
24. O Auditor deve manter atitude de serenidade e comportar-se de ma-
neira compatível com a exigida pelo cargo, de modo a demonstrar servir ao 
interesse comum e a prestigiar o serviço público, ser cortês no trato verbal 
e escrito com pessoas e instituições auditadas, sem, contudo, abrir mão 
das prerrogativas de seu cargo. 

CONFLITOS DE INTERESSES 
25. Auditores devem evitar que interesses pessoais ou quaisquer situações 
afetem a sua objetividade, – tanto a real como a percebida – conservando 
sua independência em relação a quaisquer influências que possam afetar 
– ou parecer afetar – a sua capacidade de desempenhar suas responsabi-
lidades profissionais com imparcialidade. 
26. Ao Auditor é vedado usar do cargo ou de informação privilegiada em 
situações que configurem abuso de poder, práticas autoritárias ou que vi-
sem a quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas para si, para 
outros indivíduos, grupos de interesses ou entidades públicas ou privadas, 
bem como solicitar, sugerir, provocar ou receber, para si ou para outrem, 
mesmo em ocasiões de festividade, qualquer tipo de ajuda financeira, gra-
tificação, comissão, doação, presentes ou vantagens de qualquer natureza, 
de pessoa física ou jurídica interessada na sua atividade.
27. O Auditor deverá declarar impedimento ou suspeição nas situações que 
possam afetar, ou parecer afetar, o desempenho de suas atribuições com 
independência e imparcialidade, especialmente participar de auditorias nas 
situações em que o responsável auditado seja cônjuge, parente consan-
guíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou pessoa 
com quem mantenha ou manteve laço afetivo ou inimigo ou que envolva 
entidade com o qual tenha mantido vínculo profissional nos últimos dois 
anos, ressalvada, neste último caso, a atuação consultiva, ou ainda quando 
estiver presente qualquer conflito de interesses, declarando o impedimento 
ou a suspeição por meio de justificativa reduzida a termo, que será avalia-
da e decidida pelo dirigente da unidade técnica. 

SIGILO PROFISSIONAL 
28. O Auditor deve guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em 
decorrência do exercício de suas funções, utilizando-os, exclusivamente, 
para a elaboração de pareceres e relatórios. 

29. Auditores não devem revelar a terceiros dados e informações obtidos 
no processo de auditoria, seja oralmente ou por escrito, exceto para cum-
prir as responsabilidades legais ou de outra natureza que correspondam a 
atribuições legais da AGE. 

CAPITULO 2
NORMAS RELATIVAS AO PLANEJAMENTO E À EXECUÇÃO

30. Este capítulo estabelece os critérios gerais e procedimentos básicos 
que o Auditor deve seguir para que sua atuação seja objetiva, sistemática 
e equilibrada na obtenção das informações e evidências que sustentarão 
suas avaliações, opiniões e conclusões, e que fundamentarão suas propos-
tas de encaminhamento. O enfoque das normas relativas ao planejamento 
e à execução é o planejamento e a execução das atividades que visam a 
alcançar um determinado resultado do trabalho de auditoria, bem como o 
gerenciamento dessas atividades. 
31. As normas relativas ao planejamento e à execução de auditorias rela-
cionam-se com os preceitos do controle interno e com as normas gerais, 
que lhes fornecem os princípios e requisitos básicos, e também com as 
normas relativas à comunicação de resultados, uma vez que os produtos 
dessas fases do processo de auditoria constituem a principal fonte para o 
conteúdo dos relatórios e para a fundamentação das recomendações. 

PLANEJAMENTO GERAL DAS AUDITORIAS DA AGE
32. O planejamento geral de curto prazo, de até um ano, e de longo prazo, 
mais de um ano, levará em conta a alocação da capacidade operacional, 
considerando todas as ações de controle interno, de maneira integrada, e 
as ações de capacitação necessárias para lhes dar suporte. 
33. O planejamento geral deve alinhar suas atividades às expectativas do 
Governo do Estado, às medidas, aos gastos e objetivos do plano plurianual 
e de outros planos específicos de ação governamental, observando-se, na 
sua elaboração, o disposto em normas e diretrizes específicas e a compa-
tibilidade com os planos estratégicos da AGE.
34. O planejamento geral deve documentar e justificar as seleções realiza-
das, calcando-se em modelos que incluam métodos de seleção, hierarqui-
zação e priorização fundamentados em critérios de relevância, materialida-
de, risco e oportunidade, dentre outras técnicas de alocação da capacidade 
operacional, levando-se também em conta a demanda potencial por ações 
de controle originadas de iniciativas externas. 
35. Informações sobre o planejamento geral deverão ser divulgadas para 
dar publicidade às ações da AGE, exceto quando comprometerem o sigilo 
dos trabalhos a serem realizados. 

PROPOSIÇÃO DE AUDITORIAS 
36. A unidade técnica ao propor auditorias deve definir o objetivo e o es-
copo preliminar, bem como prever uma estimativa de alocação de recursos 
e dos prazos de suas fases. 

OBJETIVOS DA AUDITORIA
37. Devem ser estabelecidos objetivos para cada trabalho de auditoria. Para 
tanto, deve-se realizar uma avaliação preliminar de objetivos e riscos rele-
vantes relacionados à atividade objeto da auditoria, cujos resultados deverão 
estar refletidos nos objetivos estabelecidos. 
38. No desenvolvimento dos objetivos o Auditor deve considerar, além das 
exposições significativas a riscos, a probabilidade de erros, irregularidades e 
descumprimentos a princípios, normas legais e regulamentações aplicáveis. 

ALOCAÇÃO DE RECURSOS AO TRABALHO DE AUDITORIA 
39. Deve-se determinar os meios apropriados para alcançar os objetivos de 
auditoria, levando em conta limitações de tempo e de recursos disponíveis e, 
especialmente, a competência necessária dos membros da equipe, que deve 
ser baseada na avaliação da natureza e complexidade de cada trabalho. 

IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE OBJETIVOS, 
RISCOS E CONTROLES 

40. Para determinar a extensão e o alcance da auditoria que será proposta, 
a unidade técnica deve dispor de informações relativas aos objetivos re-
lacionados ao objeto que será auditado e aos riscos relevantes associados 
a esses objetivos, bem como à confiabilidade dos controles adotados para 
tratar esses riscos. Tais informações são obtidas, tipicamente, na realiza-
ção de outras ações de controle cuja principal finalidade é o conhecimento 
da unidade auditada e devem ser levadas em conta no planejamento e na 
aplicação dos procedimentos de auditoria. 
41. Alternativamente, caso a auditoria seja proposta sem que as informa-
ções relativas aos objetivos, riscos e controles do objeto auditado estejam 
disponíveis, tais informações deverão ser obtidas na fase de planejamento 
do trabalho. A necessidade e a profundidade dos procedimentos para a ob-
tenção destas informações variarão de acordo com os objetivos e o escopo 
da auditoria em questão. 
42. A avaliação de riscos e de controle interno visa observar o grau em 
que o controle interno de organizações, programas e atividades governa-
mentais assegura, de forma razoável, que na consecução de suas missões, 
objetivos e metas, os princípios constitucionais da administração pública 
serão obedecidos e os seguintes objetivos de controle serão atendidos:
I. Eficiência, eficácia e efetividade operacional, mediante execução ordena-
da, ética e econômica das operações; 
II. Integridade e confiabilidade da informação produzida e sua disponi-
bilidade para a tomada de decisões e para o cumprimento de obrigações 
accountability; 
III. Conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis, incluindo normas, 
políticas, programas, planos e procedimentos de governo e da própria ins-
tituição; 
IV. Adequada salvaguarda e proteção de bens, ativos e recursos públicos 
contra desperdício, perda, mau uso, dano, utilização não autorizada ou 
apropriação indevida. 

SUPERVISÃO, REVISÃO E COMUNICAÇÃO 
SUPERVISÃO 

43. Todo o trabalho realizado pela equipe de auditoria, em todas as suas 
fases e em todos os níveis, deve ser adequadamente supervisionado, inde-
pendentemente da competência individual dos Auditores, para assegurar 


